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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CIDADE JARDIM I DOURADOS EMPREENDIMENTOS SPE LTDA
ADVOGADOS : CLÉLIO CHIESA - MS005660

VITOR ARTHUR PASTRE - MS013720
GILLIAN O. DA SILVA - MS020523

AGRAVADO : SILMARA GOMES PEREIRA
ADVOGADO : KAIQUE RIBEIRO YAMAKAWA - MS022020
INTERES. : SAO BENTO INCORPORADORA LTDA
ADVOGADO : VITOR ARTHUR PASTRE - MS013720
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PERCENTUAL DE 10% DE RETENÇÃO DAS 
PARCELAS PAGAS. SÚMULA N. 83/STJ. PECULIARIDADES DA CAUSA. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. PARADIGMA. IMPRESTABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO INTERNO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "a ocorrência de 
ponto controvertido se verifica quando existem na decisão assertivas que se excluem 
reciprocamente, ou quando da fundamentação não decorra a conclusão lógica. A contradição é 
a interna, ou seja, aquela que se verifica entre a fundamentação e a conclusão do julgado" 
(EDcl no REsp 1.501.640/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
10/12/2019, DJe 13/12/2019).
2. Percentual de retenção de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações pagas apurado 
diante das peculiaridades do caso concreto. Súmula n. 83/STJ.
3. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, a interpretação de 
cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providências 
vedadas no âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
4.  De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a incidência da Súmula n. 
7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em virtude 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
5. Decisões monocráticas não servem à função de paradigma jurisprudencial.
6. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CIDADE JARDIM I DOURADOS 
EMPREENDIMENTOS SPE LTDA. contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-
STJ, fl. 459):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PERCENTUAL 
DE RETENÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. SÚMULA N. 5, 7 E 83 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

A agravante repisa a ocorrência de contradição no acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul no que se refere ao reconhecimento da 
existência de entendimento deste Superior Tribunal acerca do padrão-base de retenção 
e da necessidade de sua aplicação.

Sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n. 5 e 7/STJ, sob a alegação de que 
não há necessidade de análise de cláusula contratual ou revolvimento de matéria 
fática, e sim de aplicação de precedentes sedimentados desta Corte.

Assevera a não incidência da Súmula n. 83/STJ, tendo em conta que, 
conforme demonstrado nos autos, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o 
entendimento da necessidade de aplicação do padrão-base de retenção em 25% (vinte 
e cinco por cento) dos valores pagos quando a rescisão se dá por culpa do 
consumidor.

Afirma a existência de precedente desta relatoria – AREsp n. 2.236.166-MS 
–, no qual, em pretensão idêntica à destes autos, foi fixado o padrão-base de retenção 
em 25% (vinte e cinco por cento) dos valores pagos.

Assegura que ficou devidamente demonstrada a divergência jurisprudencial.

Impugnação às fls. 486-490 (e-STJ), com pedido de majoração da verba 
sucumbencial.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, observa-se que, de acordo com a orientação jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça, "a ocorrência de ponto controvertido se verifica quando 
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existem na decisão assertivas que se excluem reciprocamente, ou quando da 
fundamentação não decorra a conclusão lógica. A contradição é a interna, ou seja, 
aquela que se verifica entre a fundamentação e a conclusão do julgado" (EDcl no REsp 
1.501.640/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 10/12/2019, 
DJe 13/12/2019).

No caso em exame, constata-se que a questão referente ao percentual de 
retenção das parcelas pagas, em face da rescisão contratual, foi devidamente 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

Conforme asseverado na decisão agravada, em relação ao percentual de 
retenção, verifica-se que, quando do julgamento do REsp n. 1.723.519/SP, ficou 
estabelecido que, nos contratos de compra e venda de imóvel anteriores à Lei n. 
13.786/2018, havendo rescisão contratual pelo promitente comprador, é garantida, em 
favor do promitente vendedor, a retenção de 25% (vinte e cinco por cento) das parcelas 
pagas, salvo peculiaridade do caso concreto, que autorize a fixação em percentual 
menor.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO 
CONTRATUAL. INICIATIVA DOS COMPRADORES. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS. RETENÇÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. LEILÃO EXTRAJUDICIAL DO IMÓVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Nas hipóteses de rescisão de contrato de promessa de compra e venda 
de imóvel por iniciativa do comprador, é admitida a flutuação do percentual 
da retenção pelo vendedor entre 10% a 25% do total da quantia paga
2. A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria, concluindo pela 
impossibilidade da realização do leilão extrajudicial, haja vista a ciência do 
recorrente da pretensão de rescisão contratual por parte do promissário 
comprador. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o 
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ.
3. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgInt no AREsp n. 2.051.509/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CONTRATO ANTERIOR 
À LEI Nº 13.786/2018. RESCISÃO. DESISTÊNCIA IMOTIVADA DO 
COMPRADOR. DIREITO DE RETENÇÃO. PERCENTUAL. ALTERAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
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3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que, nos casos de rescisão contratual de promessa de compra e venda de 
imóvel por desistência imotivada pelo comprador realizada antes da Lei nº 
13.786/2018, deve prevalecer a retenção de 25% (vinte e cinco por cento) 
dos valores pagos como forma de compensação dos custos administrativos 
do empreendimento. Havendo peculiaridade que justifique, esse percentual 
pode ser reduzido.
3. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal estadual no que diz respeito à 
justificativa para reduzir o percentual de retenção exigiria o reexame de 
provas, procedimento inviável na estreita via do recurso especial (Súmula nº 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.956.747/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 
7 DO STJ. LEILÃO DO IMÓVEL. SÚMULA 283 DO STF. RESTITUIÇÃO E 
ARRAS. SÚMULA 83 DO STJ. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O acolhimento da pretensão recursal quanto à ilegitimidade passiva 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso nesta instância especial (Súmula 7/STJ).
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF. 3. De acordo com a 
jurisprudência sedimentada na Segunda Seção desta Corte, no julgamento 
do REsp n. 1.723
.519/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe 02/10/2019, é razoável a 
retenção de 25% dos valores pagos pelos promissários compradores de 
imóvel, que desistiram da aquisição do bem, caso o acórdão recorrido não 
mencione qualquer peculiaridade que justifique a redução do parâmetro 
jurisprudencial.
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "as arras confirmatórias não 
se confundem com a prefixação de perdas e danos, tal como ocorre com o 
instituto das arras penitenciais, visto que servem como garantia do negócio e 
possuem característica de início de pagamento, razão pela qual não podem 
ser objeto de retenção na resolução contratual por inadimplemento do 
comprador" (AgInt no AgRg no REsp 1197860/SC, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, Dje 
12/12/2017).
5. A tese de incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da 
ação não foi apreciada pela Corte local, carecendo do indispensável 
prequestionamento.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.956.285/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022.)

 

Na espécie, o Tribunal de origem fixou o percentual de retenção em 10% 
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(dez por cento) sobre o valor das prestações pagas, sob os seguintes fundamentos (e-
STJ, fls. 257-261):

 
De início, cumpre ressaltar que embora no final do ano de 2018 tenha sido 
publicada a Lei n. 13.786 – Lei do Distrato, a Segunda Seção do STJ, no 
julgamento do REsp n. 1.723.519/SP (28.8.2019), de relatoria da Ministra 
ISABEL GALLOTTI, firmou o entendimento no sentido de que, nos contratos 
firmados antes da Lei n. 13.786/2018, deve prevalecer o percentual de 25% 
(vinte e cinco por cento) de retenção, definido anteriormente no julgamento 
dos EAg n. 1.138.183/PE, por ser adequado e suficiente para indenizar o 
construtor das despesas gerais e do rompimento unilateral do contrato" (STJ, 
AgInt no AREsp 1.894.635/RJ, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 3/5/2022) (g.n.).
O marco temporal estabelecido, pois, é de que apenas os contratos firmados 
posteriormente 27.12.2018 tem a incidência da Lei n. 13.786/2018. In casu, o 
contrato originário foi firmado em 29.02.2016 (f. 25), não se revelando hábil 
para tal aplicação legal o aditivo de f. 29-36, assinado em 05.09.2019, com 
vistas a reformular substancialmente os termos do pacto inicial, fitando 
expressamente a nova lei.
(...)
Superada a acepção acima, com o afastamento da incidência da Lei n. 
13.786/2018 para o caso concreto, pois, repise-se sua incidência somente 
tem validade para os contratos firmados após a sua promulgação.
Discorre a apelante, de maneira alternativa, que houve a superação do 
entendimento de que a retenção dos valores deveria ser de 10% a 25%, 
sendo certo que o entendimento atualizado a ser seguido é a adoção do 
padrão-base de 25% de retenção sobre os valores pagos, independente do 
previsto no contrato.
Não lhe assiste razão.
O douto juízo a quo manteve o desconto de 10% sobre o total a ser 
devolvido, a título de taxa de administração, mas sobre o valor pago e não 
sobre o valor do contrato.
Conforme destacado na douta sentença, é incontroverso que houve 
inadimplemento parcial da autora no contrato de compra e venda do imóvel 
descrito na inicial, sendo autorizada a rescisão contratual por culpa sua.
O que ainda se discute é a definição do valor sobre qual taxa de 
administração deverá incidir, se 20%, tal como disposto no contrato, ou 25%, 
consoante entendimento jurisprudencial.
É incontroverso que inexistiu descumprimento pela empresa vendedora, ora 
apelante, uma vez que a compradora requereu a resilição contratual por 
motivos de falta de condições de prosseguir com o pagamento das parcelas.
A recorrente afirma que, à luz do instrumento contratual, incidiria a previsão 
de devolução com a retenção prevista na cláusula segunda, parágrafo 
segundo, alínea "b", do contrato primitivo (f. 18-25), mas objetiva que essa 
retenção seja de 25% e não sobre os 10% ordenados na r. sentença.
O contrato (f. 22) previu:
(...)
Com o 2º Termo Aditivo (f. 29-36) foi alterada essa previsão na cláusula 
2.4.4, alínea "a", nos seguintes termos:
(...)
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Ou seja, o contrato reviu a retenção [de] de 25% do valor total do contrato 
para estabelecer o montante de 10% sobre o valor total e atualizado do 
contrato.
Em relação à taxa de administração e à cláusula penal, a r. sentença 
coaduna com o nosso entendimento no sentido de que, evidenciada a 
mesma natureza da taxa de administração e da cláusula penal, ambas tendo 
por objetivo indenizar os prejuízos pela inexecução do contrato, revela-se 
inadmissível a cumulação, sob pena de violação do princípio do non bis in 
idem (proibição da dupla condenação sob o mesmo título).
(...)
No caso dos autos, ainda que a autora não tenha efetivamente ocupado o 
imóvel, como alega, ele lhe estava reservado, ficando a apelante impedida 
de aliená-lo ou ocupá-lo.
Daí porque não importa se se tratava de lote vago, sem construção. O fato é 
que a requerida ficou privada da posse desde a entrega, o que por si já faz 
incidir a referida cláusula para compensar o vendedor.
Por outro norte, vale consignar que a praxe do mercado é vender os lotes 
por numerário superior aos vendidos na época da negociação, tendo em 
vista a valorização no mercado.
Por tais motivos, penso que é razoável a devolução de 90% do valor pago 
pela autora (retendo 10%), considerando que a empresa não deu causa à 
rescisão contratual, sendo que a quantia é satisfatória e cumprirá a função 
de compensar as despesas havidas com a comercialização do imóvel e o 
impedimento de comercializá-lo a terceiros até a rescisão do contrato.
O equilíbrio contratual deve ser privilegiado de maneira que, por seu turno, a 
empresa vendedora não pode ficar à mercê de qualquer garantia, sendo 
irrazoável que sofra a quebra contratual sem auferir qualquer vulto 
compensatório ou sancionatório da parte que resolve rescindir a avença.
Nessa toada, tenho que a devolução no patamar de 90% (noventa por cento 
do valor já pago prima pelo equilíbrio contratual e não afronta os princípios 
basilares da razoabilidade, proporcionalidade e boa-fé, diante de contratação 
expressa delimitando referida obrigatoriedade de devolução em 10% sobre o 
valor das prestações pagas, e não sobre o valor do contrato, segundo 
iterativa jurisprudência do STJ a esse respeito.

Dessa forma, o entendimento firmado pelo colegiado estadual está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 83/STJ, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Outrossim, nesse contexto, ao contrário do afirmado pela agravante, reverter 
a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal demandaria, 
necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que não se admite no âmbito de recurso especial, ante os 
óbices das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
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diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO PARA RESSARCIMENTO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, § 1º, b, 
10, § 3º, DA LEI 9.656/1998, C/C ARTIGO 422, DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 1º, § 1º, b, 10, § 3º, da Lei 9.656/1998, 
não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282 do STF e 211 
do STJ).
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 do 
CPC de 2015, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a determinação do 
tribunal local quanto ao custeio de todo um tratamento fora do escopo 
contratual, em detrimento dos regulamentos e normas restritivas que buscam 
a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades de custo menor do referido 
plano de saúde, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ, e impede o conhecimento do recurso por 
ambas as alíneas do dispositivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.645/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

Registre-se, oportunamente, que o precedente desta relatoria citado pela 
agravante – AREsp n. 2.236.166/MS – foi julgado por meio de deliberação unipessoal, 
não se prestando, assim, à função de paradigma jurisprudencial.

Ilustrativamente:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. DANOS 
MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "a mera transcrição de 
ementas de acórdão e/ou trechos isolados de voto, não caracteriza o cotejo 
analítico, inviabilizando-se, por consequência, a abertura da via especial, 
pelo dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 1.835.604/SP, relator 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 23/8/2021, DJe de 26/8/2021), essa é a situação dos autos.
2. "A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que o conhecimento 
do recurso especial - pela alínea 'c' do permissivo constitucional - também 
exige o prequestionamento dos temas vinculados aos artigos objeto da 
suposta divergência jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 1.425.676/MS, 
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/5/2019, 
DJe 24/5/2019).
3. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "decisão 
monocrática não serve para comprovação de divergência jurisprudencial" 
(AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES - 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região -, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/5/2018, DJe 24/5/2018).
4. A parte indicou julgado de juizado especial cível para respaldar a suposta 
divergência interpretativa. Por esse motivo, incide analogicamente a Súmula 
n. 203/STJ, no sentido de que "não cabe recurso especial contra decisão 
proferida por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais".
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.114.811/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

Por fim, quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, este 
Superior Tribunal entende que, fixados os honorários recursais no primeiro ato 
decisório, não cabe novo arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos 
subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos 
de declaração.

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284 DO STF E FALTA 
DE COTEJO ANALÍTICO. MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO CPC. NÃO 
INCIDÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal a que se tenha dado 
interpretação divergente atrai o óbice previsto na Súmula 284/STF, por 
deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir a exata 
compreensão da controvérsia.
2. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua do 
indispensável cotejo analítico.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, descabe a 
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incidência automática da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando o 
agravo interno é interposto no regular exercício do direito de recorrer, não se 
verificando hipótese de manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de 
litigância temerária.
Precedentes.
4. Em consonância com os precedentes desta Corte Superior, não se 
majoram os honorários advocatícios na hipótese de interposição de recurso 
no mesmo grau de jurisdição.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.837.099/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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